
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.590.045 - RS (2016/0067126-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : BEATRIZ RAMOS SO 
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC NÃO CONFIGURADA. REVISÃO. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC.
2. Hipótese em que o Tribunal de origem, com base no conjunto fático-probatório 
dos autos, assentou que "restou devidamente comprovado nos autos o exercício 
de atividade especial pela parte autora no período indicado, conforme a legislação 
aplicável à espécie, em virtude da exposição aos agentes nocivos indicados (...)", 
tendo em vista que o postulante se sujeitava "diuturnamente, às condições 
prejudiciais a sua saúde", porque estava exposto ao agente agressivo de modo 
constante, efetivo, habitual e permanente. Rever tal entendimento implica 
reexame da matéria fático-probatória, o que é vedado em Recurso Especial 
(Súmula 7/STJ). 

3.  Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. 
Região) e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 05 de maio de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.590.045 - RS (2016/0067126-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : BEATRIZ RAMOS SO 
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado:  

PREVIDENCIÁRIO. ATIVIDADE ESPECIAL. 
APOSENTADORIA ESPECIAL. REQUISITOS CUMPRIDOS.

1. Até 28/04/1995 é admissível o reconhecimento da especialidade 
por categoria profissional ou por sujeição a agentes nocivos, aceitando-se 
qualquer meio de prova (exceto para ruído); a partir de 29/04/1995 não mais é 
possível o enquadramento por categoria profissional, devendo existir comprovação 
da sujeição a agentes nocivos por qualquer meio de prova até 05-03-1997 e, a 
partir de então, por meio de formulário embasado em laudo técnico, ou por meio 
de perícia técnica.

2. Computados mais de 25 anos de atividades exercidas em 
condições especiais, é devida a conversão de sua aposentadoria por tempo de 
contribuição em aposentadoria especial.

A parte recorrente afirma que houve, além de divergência jurisprudencial, 

ofensa aos arts. 535 do Código de Processo Civil de 1973 e 57, § 3º, da Lei 8.213/91, com 

redação dada pela Lei  9.032/1995.

Aduz, em suma, estarem presentes todos os requisitos de admissibilidade do 

recurso. 

Contrarrazões às fls. 308-319.

É o relatório.      
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.590.045 - RS (2016/0067126-7)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 4.4.2016.           

Preliminarmente, constato que não se configurou a ofensa ao art. 535 do 

Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 

solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. Não é o órgão julgador obrigado a 

rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que 

apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 

imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda Turma, Relatora 

Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 855.073/SC, Primeira Turma, Relator 

Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.

Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do aresto 

impugnado, sob o argumento de que o Tribunal local não se pronunciou sobre o tema ventilado 

no recurso de Embargos de Declaração. Todavia, constata-se que o acórdão impugnado está 

bem fundamentado, inexistindo omissão ou contradição.

Cabe destacar que o simples descontentamento da parte com o julgado não 

tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento 

da decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida. Confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL. ALEGADA OFENSA AOS 
ARTIGOS 273, 458, II, 473, 535, II DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL E 11 
DA LEI N. 8692/93. SÚMULAS 05 E 07 DO STJ. EM VIRTUDE DA FALTA 
DE ARGUMENTOS CAPAZES DE PROVOCAR UM JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO, RESTA MANTIDA A DECISÃO ANTERIOR.

I - Os embargos de declaração são recurso de natureza particular, 
cujo objetivo é esclarecer o real sentido de decisão eivada de obscuridade, 
contradição ou omissão.

II - O simples descontentamento dos embargantes com o julgado 
não tem o condão de tornar cabíveis os embargos de declaração, que servem ao 
aprimoramento, mas não, em regra, à sua modificação, só muito 
excepcionalmente admitida.
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VI - Agravo improvido (AgRg nos EDcl no Ag 975.503/MS, Rel. 
Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe 11/09/2008).    

Registre-se, portanto, que da análise dos autos extrai-se ter a Corte recorrida 

examinado e decidido, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu crivo, não 

cabendo falar em negativa de prestação jurisdicional. 

No mérito, melhor sorte não assiste à parte insurgente.  

No caso dos autos, o Tribunal consignou que as atividades especiais do 

segurado eram exercidas de forma habitual e permanente:

Na hipótese vertente, o período controverso de atividade especial 
está assim detalhado:

Período: De 07/05/1975 a 31/07/2008 
Empresa: Hospital Fêmina S/A 
Função/Atividades: Auxiliar de nutrição 
Agentes Nocivos: Agentes biológicos Código 1.3.2 do Quadro 

Anexo do Decreto 53.831/64; 1.3.4 do Quadro
Enquadramento legal:
Anexo do Decreto 83.080/79; código 3.0.1 do Anexo IV do RPS 

aprovado pelo Decreto nº 2.172/97; e código 3.0.1 do Anexo IV do RPS 
aprovado pelo Decreto nº 3.048/99.

Provas: PPP e laudo técnico da empresa (evento 1, doc. 6; evento 
19, doc. 1) 

Conclusão:
Restou devidamente comprovado nos autos o exercício de 

atividade especial pela parte autora no período indicado, conforme a legislação 
aplicável à espécie, em virtude da exposição aos agentes nocivos indicados.

Ademais, é possível o reconhecimento da especialidade do labor, 
mesmo que não se saiba a quantidade exata de tempo de exposição ao agente 
insalutífero. Basta o postulante se sujeitar, diuturnamente, às condições 
prejudiciais a sua saúde.

Nesse sentido, colaciono a seguinte jurisprudência:
PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR 

TEMPO DE SERVIÇO. ATIVIDADE RURAL EM REGIME 
DE ECONOMIA FAMILIAR. INÍCIO DE PROVA 
MATERIAL. TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. 
HABITUALIDADE E PERMANÊNCIA. INTERMITÊNCIA. 
(...) 3. Os requisitos da habitualidade e da permanência devem ser 
entendidos como não-eventualidade e efetividade da função 
insalutífera, continuidade e não-interrupção da exposição ao 
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agente nocivo. A intermitência refere-se ao exercício da atividade 
em local insalubre de modo descontínuo, ou seja, somente em 
determinadas ocasiões. 4. Se o trabalhador desempenha 
diuturnamente suas funções em locais insalubres, mesmo que 
apenas em metade de sua jornada de trabalho, tem direito ao 
cômputo do tempo de serviço especial, porque estava exposto ao 
agente agressivo de modo constante, efetivo, habitual e 
permanente' (TRF4, AC 2000.04.01.073799-6/PR, 6ª Turma, Rel. 
Juiz Luiz Carlos de Castro Lugon, DJU 9-5-2001).

Como se vê, a instância de origem decidiu a controvérsia com fundamento no 

suporte fático-probatório dos autos. Desse modo, verifica-se que a análise da controvérsia 

demanda o reexame do contexto fático-probatório, o que é inviável no Superior Tribunal de 

Justiça, ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 

Recurso Especial."  A propósito:

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. CONTAGEM DE 
TEMPO DE SERVIÇO. QUESTÕES RELATIVAS AO TEMPO DE 
ALUNO-APRENDIZ EM ESCOLA TÉCNICA E À CONVERSÃO DE 
ESPECIAL EM COMUM DECORRENTE DE EXPOSIÇÃO A FRIO, 
UMIDADE E CALOR. REEXAME DE PROVA. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 07 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO DA 
DIVERGÊNCIA. EXPOSIÇÃO HABITUAL E PERMANENTE A AGENTES 
NOCIVOS. EXIGIDA SOMENTE A PARTIR DA EDIÇÃO DA LEI N.º 
9.032/95. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE PROVIDO.

1. Não é possível questionar o critério utilizado pela Corte de 
origem para aferição do não-preenchimento dos requisitos necessários à 
comprovação do tempo de serviço na condição de aluno-aprendiz, pois 
demandaria o reexame do conjunto fático-probatório, o que encontra óbice na 
Súmula 07 do Superior Tribunal de Justiça.

2. O Tribunal a quo, soberano na análise das circunstâncias fáticas 
da causa, concluiu que não restou comprovada a exposição aos fatores insalubres 
frio, umidade ou calor decorrentes de fontes artificiais e, portanto, a inversão do 
julgado atrai, mais uma vez, a incidência da Súmula 07 dessa Corte.

3. Não cabe o apelo nobre, mesmo pela alínea c do permissivo 
constitucional, quando a decisão objurgada estiver calcada no revolvimento do 
conjunto fático-probatório constante dos autos, pois o mencionado recurso é 
admitido tão somente para a análise de matérias referentes à interpretação de 
normas infraconstitucionais.

4. Somente após a entrada em vigor da Lei n.º 9.032/95 passou a 
ser exigida, para a conversão do tempo especial em comum, a comprovação de 
que a atividade laboral tenha se dado sob a exposição a fatores insalubres de 
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forma habitual e permanente.
5. Agravo regimental parcialmente provido.
(AgRg no REsp 1142056/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 

QUINTA TURMA,DJe 26/09/2012).

Diante do exposto, conheço parcialmente do Recurso Especial e, nessa 

parte, desprovejo-o.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0067126-7 REsp 1.590.045 / RS

Números Origem:  50444585420134047100  RS-50444585420134047100

PAUTA: 05/05/2016 JULGADO: 05/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : BEATRIZ RAMOS SO
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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